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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão 
Apelação Cível nº. 0013783-81.2013.815.0011

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

1º Apelante: Jean Márcio Costa Diniz – Adv.: Patrícia Araújo Nunes 

2º Apelante: Bradesco Administradora de Consórcios Ltda – Adv.: Wilson 
Sales Belchior

Apelados: Os mesmos

EMENTA: AÇÃO ORDINÁRIA DE DESISTÊNCIA DE 
CONSÓRCIO  E  RESTITUIÇÃO  DE  QUOTAS. 
APELAÇÃO  CÍVEL.  DESISTÊNCIA  DE 
CONSORCIADO.  RESTITUIÇÃO  DAS  PARCELAS 
PAGAS: APÓS A CONTEMPLAÇÃO, CASO NÃO SEJA 
SORTEADO,  APÓS  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO. 
INTELIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  11.795/2008. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO 
DE AMBOS OS  APELOS.  

Art.  22.  A  contemplação  é  a  atribuição  ao 
consorciado do crédito para a aquisição de bem ou 
serviço, bem como para a restituição das parcelas 
pagas,  no  caso  dos  consorciados  excluídos,  nos 
termos do art. 30.

Art. 30. O consorciado excluído não contemplado 
terá direito à restituição da importância paga ao 
fundo  comum  do  grupo,  cujo  valor  deve  ser 
calculado com base no percentual amortizado do 
valor  do  bem  ou  serviço  vigente  na  data  da 
assembleia  de  contemplação,  acrescido  dos 
rendimentos  da aplicação financeira a  que estão 
sujeitos  os  recursos  dos  consorciados  enquanto 
não utilizados pelo participante, na forma do art. 

24, § 1o.  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento a ambos os apelos.

RELATÓRIO

Tratam-se de Apelações Cíveis interpostas por Jean Márcio 
Costa  Diniz  (fls.  104/11)  e  por  Bradesco  Administradora de Consórcios 
Ltda (fls. 111/123) em face de sentença proferida (fls. 97/102) pelo Juízo da 2ª 
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande-PB  que,  nos  autos  da  Ação 
Declaratória  de  Nulidade  de  Cláusula  Contratual  c/c  Restituição  de 
Quantia Paga,  julgou parcialmente procedente o pedido deduzido na exordial, 
para  declarar  a  abusividade  da  Cláusula  85  do  regulamento  do  consórcio, 
determinando  que  a  devolução  dos  valores  pagos  pela  parte  Autora  sejam 
restituídos mediante sorteio de contemplação, descontados da respectiva taxa de 
administração e da cláusula penal incidente.

Em suas razões recursais, o promovente requereu a reforma 
da sentença a fim de determinar a devolução imediata dos valores pagos.

Por seu lado, a Empresa promovida apresentou suas razões 
recursais pugnando pela devolução de valores após o encerramento do grupo no 
qual o promovente estava participando.

O promovente ofereceu contrarrazões (fls. 141/147). 

Ausência de contrarrazões da promovida, conforme certidão 
de fls. 147v. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu  Parecer,  opinando pelo  desprovimento  da súplica  recursal,  de  modo a 
manter-se incólume a sentença proferida pelo Magistrado a quo.

É o relatório. 

V O T O

Na  presente  contenda,  o  promovente,  em  suas  razões 
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recursais, pugnou pela reforma da sentença a fim de que seja determinada a 
devolução imediata de toda a quantia paga. 

Em outro sentido, a Empresa promovida, ao recorrer, pugnou 
também pela reforma da sentença, para que a devolução dos valores fossem 
devolvidos apenas depois do encerramento do grupo que a promovente estava 
participando.

Não devem prosperar ambas as súplicas recursais, tendo em 
vista que a sentença  a quo foi prolatada em conformidade com a Lei, com a 
doutrina e com a jurisprudência pátria, não carecendo nenhum reparo.

Tudo  porque,  depreende-se  que  a  natureza  da  relação 
jurídica que vincula as administradoras de consórcios aos consorciados é, via de 
regra,  consumerista,  uma vez  que  se  trata  de  responsabilidade  por  vício  de 
serviço, haja vista que essas pessoas jurídicas se enquadram, com precisão, na 
condição  de  fornecedores  de  produtos  e  serviços  no  mercado  de  consumo, 
exatamente como disciplina o artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor:

Art.  3º:  Fornecedor  é  toda pessoa física  ou 
jurídica, pública  ou  privada,  nacional  ou 
estrangeira,  bem  como  os  entes 
despersonalizados,  que  desenvolvem 
atividades de produção, montagem, criação, 
construção,  transformação,  importação, 
exportação,  distribuição  ou  comercialização 
de produtos ou prestações de serviços.

§1º: Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.

§2º:  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida 
no  mercado  de  consumo,  mediante 
remuneração,  inclusive  as  de  natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, 
salvo  as  decorrentes  das  relações  de  caráter 
trabalhista.

Sendo assim, diante das circunstâncias presentes nos autos, 
a controvérsia deve ser analisada e dirimida sob a ótica do Código de Defesa do 
Consumidor,  aplicando-se,  no  que  couber,  as  regras  das  demais  legislações 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                3



Processo nº. 0013783-81.2013.815.0011

pertinentes à matéria.

Inicialmente,  vale  ressaltar  que  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça  possuía  entendimento  consolidado  no  sentido  de  que,  em  caso  de 
desistência de consórcio, os valores pagos deveriam ser restituídos ao consorte 
no prazo de 30 (trinta)  dias  após a data  de encerramento do grupo ou das 
atividades consorciais, para aqueles contratos firmados anteriormente à vigência 
da Lei nº 11.795/2008, ou seja, àqueles celebrados até 05/02/2009. 

Nesse  sentido,  colacionamos  entendimento  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

RECLAMAÇÃO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  ACÓRDÃO 
PROLATADO POR TURMA RECURSAL ESTADUAL E 
A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CONSÓRCIO. 
CONTRATOS  ANTERIORES  À  VIGÊNCIA  DA  LEI 
11.795/08. CONSORCIADO EXCLUÍDO. PARCELAS 
PAGAS. DEVOLUÇÃO. CONDIÇÕES.
-  Esta  reclamação  deriva  de  recente 
entendimento, no âmbito dos EDcl no RE 571.572-
8/BA, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 14.09.2009, do 
Pleno do STF, o qual consignou que “enquanto não 
for  criada  a  turma  de  uniformização  para  os 
juizados  especiais  estaduais,  poderemos  ter  a 
manutenção de decisões divergentes a respeito da 
interpretação  da  legislação  infraconstitucional 
federal”,  tendo,  por  conseguinte,  determinado 
que, até a criação de órgão que possa estender e 
fazer prevalecer a aplicação da jurisprudência do 
STJ aos Juizados Especiais Estaduais, “a lógica do 
sistema  judiciário  nacional  recomenda  se  dê  à 
reclamação  prevista  no  art.  105,  I,  f,  da  CF, 
amplitude suficiente à solução deste impasse”.
-  Em  caso  de  desistência  do  plano  de 
consórcio,  a  restituição  das  parcelas  pagas 
pelo participante far-se-á de forma corrigida. 
Porém,  não ocorrerá de imediato e sim em 
até trinta dias a contar do prazo previsto no 
contrato  para  o  encerramento  do  grupo 
correspondente.
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−A  orientação  firmada  nesta  reclamação 
alcança tão-somente os contratos anteriores 
à  Lei  nº  11.795/08,  ou  seja,  aqueles 
celebrados até 05.02.2009. Para os contratos 
firmados  a  partir  de  06.02.2009,  não 
abrangidos nesse julgamento, caberá ao STJ, 
oportunamente,  verificar se o entendimento 
aqui fixado permanece hígido, ou se, diante 
da  nova  regulamentação  conferida  ao 
sistema  de  consórcio,  haverá  margem para 
sua revisão. Reclamação  parcialmente  provida. 
(Rcl  3.752/GO,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  26/05/2010,  DJe 
25/08/2010.

Entretanto,  o  contrato  celebrado  entre  as  partes 
participantes deste litígio foi assinado após a data de 05/02/2009 (fls. 09/11) e, 
portanto, deve ser analisado sob a égide da Lei nº 11.795/2008 que disciplina de 
forma  específica  sobre  o  sistema  de  consórcios,  em  estrita  observância  ao 
princípio da especialidade e do  tempus regit actum. Tal diploma normativo, em 
seu artigo 2º, dispõe o seguinte:

Art.  2o Consórcio  é  a  reunião  de  pessoas 
naturais e jurídicas em grupo, com prazo de 
duração  e  número  de  cotas  previamente 
determinados,  promovida  por  administradora 
de consórcio, com a finalidade de propiciar a 
seus  integrantes,  de  forma  isonômica,  a 
aquisição de bens ou serviços, por meio de 
autofinanciamento. 

Por sua vez, o artigo 10, §1º, esclarece que:

Art. 10. O contrato de participação em grupo de 
consórcio, por adesão, é o instrumento plurilateral 
de  natureza  associativa  cujo  escopo  é  a 
constituição  de  fundo  pecuniário  para  as 

finalidades previstas no art. 2o.

§ 1o O contrato de participação em grupo de 
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consórcio,  por  adesão,  criará  vínculos 
obrigacionais entre os consorciados, e destes 
com  a  administradora,  para  proporcionar  a 
todos igual condição de acesso ao mercado 
de consumo de bens ou serviços. 

Por esta razão, no contrato em questão, que tem natureza 
plurilateral, os consorciados perseguem uma mesma finalidade ou interesse, que 
consiste na formação de um fundo comum e que objetiva a aquisição de bens 
móveis duráveis.

Ainda  analisando  a  supracitada  Lei,  o  artigo  22  dispõe  o 
seguinte sobre a questão da contemplação:

Art.  22.  A  contemplação  é  a  atribuição  ao 
consorciado do crédito para a aquisição de bem ou 
serviço,  bem  como  para  a  restituição  das 
parcelas  pagas,  no  caso  dos  consorciados 
excluídos, nos termos do art. 30.

§ 1o A contemplação ocorre por meio de sorteio ou 
de  lance,  na  forma  prevista  no  contrato  de 
participação em grupo de consórcio, por adesão.

§  2o Somente  concorrerá  à  contemplação  o 
consorciado  ativo,  de  que  trata  o  art.  21,  e  os 
excluídos,  para  efeito  de  restituição  dos  valores 
pagos, na forma do art. 30.

§ 3o O contemplado poderá destinar o crédito para 
a  quitação  total  de  financiamento  de  sua 
titularidade,  sujeita  à  prévia  anuência  da 
administradora  e  ao  atendimento  de  condições 
estabelecidas  no  contrato  de  consórcio  de 
participação em grupo.

E  o  seu  artigo  30,  sobre  a  exclusão  do  grupo,  a  supra 
mencionada Lei dispõe o seguinte:

Art.  30.  O  consorciado  excluído  não 
contemplado  terá  direito  à  restituição  da 
importância paga ao fundo comum do grupo, 
cujo  valor  deve  ser  calculado  com  base  no 
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percentual amortizado do valor do bem ou serviço 
vigente  na  data  da  assembléia  de 
contemplação, acrescido  dos  rendimentos  da 
aplicação  financeira  a  que  estão  sujeitos  os 
recursos dos consorciados enquanto não utilizados 

pelo participante, na forma do art. 24, § 1o.  

Destarte,  como  bem  determina  o  supracitado  artigo  22, 
aquele consorciado desistente, que é excluído do grupo, continua a participar 
dos sorteios, somente para fins de devolução dos valores pagos, ou seja, caso 
seja contemplado, não receberá o bem objeto do consórcio nem tampouco a 
carta de crédito, receberá, portanto, a restituição dos valores que pagou com os 
abatimentos previstos em contrato.

No caso do consorciado desistente não ser contemplado, a 
restituição deve ocorrer conforme dispõe o teor do artigo 30 transcrito acima, ou 
seja, com o encerramento do grupo. 

Tal entendimento encontra-se consolidado em nossas Cortes 
de Justiça, conforme os julgados a seguir:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  CIVIL  E  DO 
CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  DE 
VALORES  PAGOS.  30  DIAS  APÓS  A 
CONTEMPLAÇÃO  DO  CONSORCIADO  RETIRANTE 
OU  DO  ENCERRAMENTO  DO  GRUPO.  LEI  Nº 
11.795/2008.  APLICABILIDADE.  LIVRE  E 
EXPRESSA DECLARAÇÃO DE VONTADE. TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO  PACTUADA  EM  19.6%, 
VALIDADE. E LEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA. DIREITO DE 
RETENSÃO CONDICIONADO À PROVA DO EFETIVO 
PREJUÍZO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  ÔNUS  DA 
SUCUMBÊNCIA.  IMPOSIÇÃO  DA  INTEGRALIDADE 
DAS  VERBAS  AO  AUTOR.  PRINCIPIO  DA 
CAUSALIDADE. PRIMEIRO APELO DESPROVIDO E 
SEGUNDO  APELO  PARCIALOMENTE  PROVIDO.  
I -  Consoante a jurisprudência pacificada no 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive 
decorrente  do  julgamento  do  REsp.  nº 
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1.119.300/RS,  submetido  ao  procedimento 
do  art.  543-C,  do  CPC,  e  neste  egrégio 
Tribunal de Justiça, em casos de desistência 
ou exclusão de consorciado, embora devida a 
devolução das parcelas por ele pagas, tal não 
se dará de imediato, mas sim em trinta dias, 
contados do prazo contratualmente previsto 
para  encerramento  do  grupo.  
II - Como os consorciados, por livres e expressas 
declarações  de  vontade,  acordaram  que  o 
contrato  de  consórcio  seria  regido  pelas 
regras  da  Lei  nº  11.798/2008,  publicada 
após a celebração da avença sob análise,  a 
devolução  das  parcelas  pagas  deverá  ser 
realizada  30  dias  após  a  contemplação  do 
consorciado retirante por sorteio ou após a 
assembleia de encerramento do grupo, o que 
primeiro  ocorrer.  
III  -  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  
entendimento segundo o qual as administradoras 
de consórcios não mais se submetem aos limites 
dos  percentuais  de  taxa  de  administração 
previstos no artigo 42 do Decreto n. 70.951/72, 
inexistindo, assim, qualquer ilicitude no importe de 
19,6%  acordado  entre  as  partes.  
IV  -  Consoante  os  precedentes  do  colendo 
Superior Tribunal de Justiça, "a possibilidade de se 
descontar dos valores devidos percentual a título 
de reparação pelos  prejuízos  causados ao grupo 
(art. 53, § 2º, do CDC) depende da efetiva prova 
do  prejuízo  sofrido,  ônus  que  incumbe  à 
administradora do consórcio." (REsp 871.421/SC, 
Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma, 
julgado  em  11/3/2008,  DJe  de  1º/4/2008).  
V - O princípio da causalidade exige seja impostos 
os ônus da sucumbência à parte que deu causa ao 
ajuizamento  da  ação.  (Apelação  Cível 
1.0701.12.006544-9/001,  TJMG,  Relator(a):  Des.
(a) Leite Praça , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento 
em  18/06/2014,  publicação  da  súmula  em 
03/07/2014).
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AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO.  CONSÓRCIO DE  BEM 
IMÓVEL.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS.  A 
devolução das parcelas pagas em consórcio 
para aquisição de bem imóvel  deve ocorrer 
somente após o término do grupo, de acordo 
com  orientação  sufragada  em  precedente 
paradigmático  proferido  pela  2ª  Seção  do 
egrégio STJ no REsp. 1.119.300/RS, salvo se 
não for  contemplado em sorteio,  consoante 
previsto  pelo  art.  22  da  Lei  11.795/2008. 
JUROS DE MORA. Somente devem ser computados 
em caso de inadimplemento pela administradora 
no  prazo  previsto  para  a  devolução,  quando  do 
encerramento  do  grupo.  TAXA  DE 
ADMINISTRAÇÃO. Validade do patamar avençado, 
na esteira de precedente paradigmático do egrégio 
STJ  -  RESP  1.114.604/PR.  CLÁUSULA  PENAL.  A 
desistência imotivada por parte da parte autora, 
inexistindo  culpa  da  ré  pela  situação  ocorrida, 
ensejando até um desfalque no grupo consorcial,  
justifica  a  imposição  de  cláusula  penal  no 
percentual de 10% do valor pago como forma de 
fixação  das  perdas  e  danos  sofridos  pela 
demandada.  SEGUROS.  Cabimento  da 
exigibilidade  dos  respectivos  valores.  APELO  DA 
PARTE  AUTORA  DESPROVIDO  E  RECURSO  DA 
DEMANDADA  PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº 
70057266579,  Décima  Sétima  Câmara  Cível,  
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Elaine 
Harzheim Macedo, Julgado em 30/01/2014).

APELAÇÃO CÍVEL. CONSÓRCIO DE BEM IMÓVEL. 
DESISTÊNCIA  VOLUNTÁRIA  DE  COTISTA. 
RESTITUIÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS  APÓS  0 
ENCERRAMENTO  DO  GRUPO.  CLÁUSULA  PENAL. 
PREJUÍZO  INEXISTENTE.  DESCONTO  INDEVIDO. 
INADMISSÃO  DO  RECURSO.  Em  caso  de 
desistência  do  plano  de  consórcio,  a 
restituição  das  parcelas  pagas  pelo 
participante  far-se-á  de  forma  corrigida. 
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Porém,  não ocorrerá de imediato e sim em 
até trinta dias a contar do prazo previsto no 
contrato  para  o  encerramento  do  grupo 
correspondente  Rel  3.752/GO,  Rel.  Ministra 
NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  DJe 
25/08/2010. Não  havendo  demonstração  do 
prejuízo causado pelo abandono do cotista, não é 
lícito o desconto da cláusula penal do valor a ser 
por  ele  percebido.  Jurisprudência  sedimentada. 
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00120090190602001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) 
- Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos - j. Em 
18/01/2013. 

Além disso, vale salientar que a condição de devolução das 
parcelas, ao término das atividades do grupo consorciado, como estabelece o 
item  85  do  regulamento  acostado  pela  Empresa  promovida  (fls.  44/91), 
caracteriza  uma  obrigação  abusiva,  tendo  em vista  que  tal  prática  só  seria 
justificável nos contratos celebrados antes da vigência da Lei nº 11.795/2008. 
Por esta razão, não merece reforma o entendimento do Magistrado de primeiro 
grau quanto aos valores que serão ressarcidos ao Autor.

Sendo assim, fica patente que não merece prosperar o pleito 
do promovente, tendo em vista que não há possibilidade de devolução imediata 
das parcelas pagas, uma vez que, o sistema de consórcio - que é organizado 
com o intuito de que prevaleça o interesse da coletividade dos consorciados em 
detrimento dos interesses individuais – não seria autossustentável, tornando até 
mesmo inviável a manutenção desta modalidade contratual.

Também  não  merece  prosperar  o  pleito  da  Empresa 
promovida, que requer o pagamento ao consorciado desistente somente após o 
encerramento do grupo.

Tudo  porque  a  Lei  nº  11.795/2008  que  regulamenta  os 
consórcios  disciplina  que  o  consorciado  desistente  continua  participando  dos 
sorteios  e  que  a  devolução  das  parcelas  pagas  poderá  ser  realizada  após  a 
contemplação  do  consorciado  retirante  por  sorteio  ou  após  a  assembleia  de 
encerramento do grupo, o que primeiro ocorrer.

Por estas razões,  NEGO PROVIMENTO À PRIMEIRA E À 
SEGUNDA APELAÇÃO, mantendo-se integralmente a sentença vergastada.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene 
Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 de julho de 
2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

34
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